COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

PROJETO DE LEI No 153/2010

RELATÓRIO:

De iniciativa do Prefeito Homero Barbosa Neto, o projeto de lei em tela propõe:

I - incluir na Lei Municipal no 10.839, de 21 de dezembro de 2009 – Plano Plurianual – PPA 2010-2013, no Programa Gestão de Receitas e Controle Contábil, no Anexo X, que trata das Ações/Metas da Administração Municipal para o exercício de 2010, a seguinte meta:

· Adquirir 19.593.248 títulos de Compensação das Variações Salariais – CVS de titularidade do fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS – valor: R$ 19.593.248,00;

II - incluir a Fonte de Recursos 41612 – Operação de Crédito – CAIXA/FCVS/FGTS – Exercício Corrente;

III – incluir os códigos da receita que indica no Anexo 2 da Lei Orçamentária Vigente (Lei no 10.840/2009), no valor total de R$ 19.593.248,00;

IV - autorizar o Poder Executivo a abrir, no corrente exercício financeiro, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar – Excesso de Arrecadação da quantia até R$ 19.593.248,00 (dezenove milhões, quinhentos e noventa e três mil, duzentos e quarenta e oito reais), na Secretaria Municipal de Fazenda, no Programa de Trabalho de cód. 06010.04.123.0007.1.056 – Aquisição de Títulos de Compensação de Variações Salariais – CVS de Titularidade do FGTS, e incluir a Fonte de Recursos já especificada no Elemento de Despesa 4.5.90.63 – Aquisição de Titulos de Crédito;

O projeto autoriza o Executivo a utilizar, como recursos para a abertura do Crédito Adicional Suplementar, os previstos no art. 43, § 1o, inciso IV, da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964 (“produto de operações de crédito autorizadas”).
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PARECER TÉCNICO:

Sobre a matéria, anotamos que esta encontra respaldo nos seguintes dispositivos da Lei Orgânica do Município:

I - art. 49, inciso XI, que prevê que compete privativamente ao Prefeito encaminhar à Câmara projetos de lei relativos ao Orçamento Anual, ao Plano Plurianual e às Diretrizes Orçamentárias;

II - art. 103, que estabelece que os projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos créditos adicionais, de iniciativa exclusiva do Prefeito, serão apreciados pela Câmara Municipal na forma de seu Regimento Interno e da Lei Orgânica; e

III – art. 104, inciso V, que veda a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem a indicação dos recursos correspondentes.

Observamos também que o projeto foi elaborado em conformidade com a Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, que estatui as normas gerais de direito financeiro para a elaboração e o controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

Assim, tecnicamente, o projeto está respaldado na legislação que rege o assunto, competindo, no entanto, à Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa ampliar a análise das operações orçamentário-financeiras nesse contidas.

Cabe apontar que os créditos adicionais são autorizações de despesas não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento. Estes são classificados em suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária, e especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica.  No caso em tela,  há dotação no programa 06010.04.123.0007.1.056 – Aquisição de Títulos de compensação de Variações Salariais – CVS de Titularidade do FGTS, da Secretaria Municipal de Fazenda, havendo necessidade, no entanto, para realização do objetivo pretendido pelo Executivo, de autorização para reforço da dotação deste, incluindo o recurso da operação de crédito com a Caixa Econômica Federal, no valor especificado no projeto, que faz parte da contratação autorizada  por meio da Lei no 10.479, de 29 de maio de 2008 (R$ 75.000.000,00).

Conforme aponta o Chefe do Executivo em sua justificativa, é necessária a abertura do crédito adicional suplementar para aquisição de títulos do FCVS – Fundo de Compensação das Variações Salariais, os quais serão transferidos à Cohab-LD, com o objetivo de pagamento de dívidas de operações habitacionais da Companhia e para implementar o Programa de Reciclagem de Ativos do Sistema Financeiro de Habitação – SFH.

Parecer ao Projeto de Lei no 153/2010 – Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte – fl. 3

O Programa de Reciclagem de Ativos foi instituído no Município por meio da Lei no   9.866, de 20 de dezembro de 2005, visando à regularização fundiária dos assentamentos urbanos e à renegociação contratual de todos os mutuários da Companhia de Habitação de Londrina – Cohab-Ld, compreendendo os financiamentos no âmbito do SFH - Sistema Financeiro da Habitação e Recursos Próprios da Cohab-LD.  São instrumentos do Programa de Reciclagem de Ativos, nos termos da citada Lei: 

I – Parcelamento de prestações em atraso;

II – Novação por avaliação;

III – Regularização da ocupação;

IV – Novação (revisão dos contratos habitacionais e renegociação dos saldos devedores dos financiamentos).

A Lei no 9.866/2005, por meio do seu art. 6o, também autorizou o Poder Executivo a contrair e garantir financiamento com a União, por meio da Caixa Econômica Federal, até o valor de R$ 215.000.000,00 (duzentos e quinze milhões de reais), com a finalidade de adquirir títulos CVS de titularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, e a oferecer em garantia cotas do Fundo de Participação dos Municípios – FPM.

Foi também o Executivo autorizado, nos termos dessa lei, a transferir os títulos CVS à Companhia de Habitação de Londrina – Cohab-Ld, a título de aumento de capital, com o fim específico de quitação dos empréstimos contratados com o FGTS.

Vale ressaltar que o Fundo de Compensação de Variações Salariais – FCVS foi instituído pela Resolução no 25, do Conselho de Administração do Banco Nacional da Habitação – BNH, de 16 de junho de 1967, transferido sucessivamente para a Caixa Econômica Federal, Banco Central do Brasil, Ministério da Habitação, Urbanismo e Meio Ambiente e Ministério da Fazenda pelo Decreto-lei no 2.291, de 21 de novembro de 1986, Resolução/CMN no 1.277, de 20 de março de 1987, Decreto-lei no 2.406, de 5 de janeiro de 1988 e Lei no 7.739, de 16 de março de 1989, respectivamente.

Conforme a Resolução no 25, do Conselho de Administração do Banco Nacional da Habitação – BNH, de 16 de junho de 1967, o Fundo de Compensação de Variações Salariais – FCVS tem como objetivos básicos:

I – garantir o limite de prazo para a amortização das dívidas contraídas pelos adquirentes de unidades habitacionais no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação – SFH, respondendo pela cobertura dos saldos devedores residuais aos agentes financeiros;

II – responder pelo ressarcimento dos descontos concedidos pelos agentes financeiros do SFH aos mutuários finais, cujos financiamentos tenham cobertura pelo FCVS e garantir o equilíbrio do Seguro Habitacional do SFH, permanentemente e a nível nacional.
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A gestão do FCVS compete ao Ministério da Fazenda, por intermédio do seu Conselho Curador, conforme Lei no 7.739, de 16 de março de 1989 e Portaria Interministerial no 197, de 8 de novembro de 1989, com as modificações introduzidas pelas Portarias nos 380/90, 271/91, e 207/95, todas daquele Ministério, estando a administração deste Fundo sob a competência da Caixa Econômica Federal – CAIXA, conforme Portaria no 48, de 11 de maio de 1988, do Ministério da Habitação, Urbanismo e Meio Ambiente, com as subseqüentes modificações, sendo competência da CAIXA, dentre outras: reconhecer a titularidade, o montante, a liquidez e a certeza da dívida caracterizada perante o FCVS, e realizar e operacionalizar o parcelamento de dívidas perante o SH/SFH, e preparar os processos com a documentação necessária dos agentes financeiros optantes e que estejam em condições de efetuar a novação de seus créditos perante o FCVS.

Entretanto, como o Município de Londrina não conseguiu viabilizar o financiamento nos moldes previstos na Lei Municipal no 9.866/2005, em razão do não-enquadramento do Município nas Resoluções nos 40 e 43/2001, ambas do Senado Federal, o Chefe do Executivo Municipal propôs o PL 53/2007, que, aprovado, originou a Lei no  10.223, de 17 de maio de 2007. Nos termos dessa lei, o Executivo foi autorizado a:

I – reduzir o montante do financiamento a ser contraído e garantido especificamente pelo Executivo com a União, por meio da Caixa Econômica Federal, de R$ 215.000.000,00 (duzentos e quinze milhões de reais), conforme autorizado pela Lei no 9.866/2005, para R$ 75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de reais), para a aquisição de 75.000.000 de Títulos de Compensação das Variações Salariais – CVS de titularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;

II – transferir os 75.000.000 de títulos FCVS à Companhia de Habitação de Londrina – Cohab-Ld, a título de aumento de capital, com o fim específico de quitação dos empréstimos contratados com o FGTS;

III – garantir a compra de títulos FCVS pela Companhia de Habitação de Londrina – Cohab-Ld até o limite de R$ 140.000.000,00 (cento e quarenta milhões de reais), para a rolagem de sua dívida nas condições da Resolução 512 do CCFGTS e Circular Caixa 390 do FGTS.

Contudo, essa lei também não foi implementada, em razão de o Município não ter obtido a Certidão Liberatória do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR, necessária para a realização de operações de crédito.  Em sua argumentação à época, o Chefe do Executivo expôs que, por conta de adequações de informações do Cadastro de Contribuintes do Município às novas exigências do Tribunal de Contas para o Sistema de Informação Municipal – Avaliação Mensal (SIM-AM), não foi possível regularizar a situação do Município no exercício financeiro de 2007. Propôs então o Executivo o PL 41/08, transformado na Lei no 10.479, de 29 de maio de 2008, com vistas a autorizar a realização da operação de crédito com a CAIXA, no mesmo teor da Lei no 10.223/2007, e realizar as adequações necessárias nos instrumentos orçamentários para efetivar a ação.
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Conforme indica o Prefeito em sua justificativa a este projeto, foram efetivamente contratados R$ 55.406.751,25 (cinqüenta e cinco milhões, quatrocentos e seis mil, setecentos e cinqüenta e um reais e vinte e cinco centavos).  Assim, o Poder Executivo solicita, agora, por meio do projeto de lei em análise, as adequações no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária vigentes, necessários à efetiva captação dos recursos restantes junto à Caixa Econômica Federal, referentes à diferença para R$ 75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de reais), que representam, conforme estabelecido no projeto, o montante de R$ 19.593.248,00 (Dezenove milhões, quinhentos e noventa e três mil, duzentos e quarenta e oito reais), para aquisição de títulos do FCVS e transferência à Cohab-LD, a título de aumento de capital.

Sobre essa operação, o Prefeito expõe em sua justificativa:

“Em resumo, a presente contratação de Operação de Crédito junto à Caixa Econômica Federal, na qualidade de agente operador do FGTS, até o montante de R$ 19.593.248,00 (dezenove milhões, quinhentos e noventa e três mil, duzentos e quarenta e oito reais), que serão aplicados na aquisição de títulos CVS de titularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS para quitação de dívidas da Companhia de Habitação, conforme Lei Municipal nº 10.479, de 29 de maio de 2008, Resolução nº 479 de 30 de agosto de 2005 e Resolução nº 512 de 29 de agosto de 2006 do Conselho Curador do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, tem o objetivo de proporcionar a devida regularização do órgão responsável pela política de habitação do Município de Londrina.

Com relação ao interesse econômico e social, entendemos que o financiamento complementa as operações realizadas com base na autorização legislativa prevista na Lei Municipal nº 9.866, de 20 de dezembro de 2005 e suas alterações, atendendo aos interesses do Município. A operação é prevista no art. 8º do Estatuto da Cohab-Ld, tendo em vista que através da mesma ocorrerá o aporte do valor a título de aumento de capital na Companhia, o que possibilitará a continuação do processo de regularização fundiária de assentamentos urbanos. Serão corrigidas distorções de valores de prestação e saldo devedor dos contratos habitacionais com o valor de mercado dos imóveis na forma do Decreto Municipal nº 48, de 22 de janeiro de 2010, o que possibilitará a retomada do fluxo de pagamento dos contratos inadimplentes bem como facilitará a liberação de hipotecas para os mutuários que já quitaram seus imóveis.

Também tornará possível ao Município a continuidade do processo de recebimento de investimentos com recursos do FGTS e da União (OGU).

No que se refere à relação custo-benefício destacamos que, em face da operação ser destinada ao pagamento de dívidas de operações habitacionais de nossa Companhia de Habitação, haverá benefício para o Município, à medida que, essa renegociação trará um ganho em relação à taxa de juros e prazo para pagamento do principal. Abaixo, demonstramos os dados da situação atual e a que será gerada após a realização da operação pretendida:
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	Norma de Negociação
	Taxa de Juros
	Montante Negociado
	Valor da Parcela

	Resolução 408/02 (atual)*
	6%
	R$ 19.593.248,00
	R$ 378.792,37

	Resoluções 479/05**

e 512/06 (Limite)
	3,08%
	R$ 19.593.248,00
	R$ 125.858,06

	Resoluções 479/05***

e 512/06 (Junho/2010)
	3,08%
	R$ 16.571.174,85
	R$ 106.445,64


*Prazo 60 meses

**Prazo 199 meses

***Se assinar contrato até junho/2010.”

Conforme informa o Chefe do Executivo em sua exposição de motivos ao projeto, atualmente a Cohab-LD está inadimplente junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, o que está impedindo a liberação de construção de mais unidades habitacionais por meio do Programa Minha Casa Minha Vida em Londrina, por falta da apresentação do Certificado de Regularidade - CRF do FGTS. O Prefeito argumenta:

“Em virtude da capacidade anual de endividamento estar limitada a 16% da Receita Corrente Líquida/ano, alguns contratos ficaram fora das negociações no ano de 2008, o que acarretou no inadimplemento junto à CEF/FGTS de R$ 3.812.331,78 (três milhões, oitocentos e doze mil, trezentos e trinta e um reais e setenta e oito centavos) até 10/05/2010. Também há uma dívida de R$ 12.758.843,07 (doze milhões, setecentos e cinqüenta e oito mil, oitocentos e quarenta e três reais e sete centavos) referente a seis contratos dos Conjuntos Habitacionais Novo Amparo, Nossa Senhora da Paz, Wladir Farias, Evaldina Almeida Silva, Paiquerê II e do Programa FICAM V; totalizando o montante da operação de crédito em R$ 16.571.174,85 (dezesseis milhões, quinhentos e setenta e um mil, cento e setenta e quatro reais e oitenta e cinco centavos) até 01/06/2010.”

Isto posto, cabe apontar que a Constituição Federal estabelece, em seu art. 182, que a política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público Municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.

E, dentre as diretrizes a serem observadas na execução da política urbana, a Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), estabelece a regularização fundiária e a urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a situação socioeconômica da população e as normas ambientais.
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Assim, em vista de todo o exposto e considerando que a operação de crédito já foi autorizada nos termos da Lei no 10.479, de 29 de maio de 2008, e o alcance social dos instrumentos do Programa de Reciclagem de Ativos, com vistas à regularização fundiária de assentamentos urbanos no Município de Londrina e à renegociação contratual dos mutuários da Cohab-Ld, concluímos que a proposta em tela merece a acolhida da Comissão.

Não obstante, compete aos membros da Comissão decidir acerca da conveniência e do mérito da proposição.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 15 de junho de 2010.

Assessoria Técnico-Legislativa/SôniaR.

VOTO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, 

VIAÇÃO E TRANSPORTE

AO PROJETO DE LEI No 153/2010

Após análise da matéria e dos apontamentos feitos no Parecer Técnico, os membros desta Comissão decidiram, pelo mérito, por emitir voto favorável ao Projeto de Lei no 153/2010.

SALA DAS SESSÕES, 15 de junho de 2010.

A COMISSÃO:

JAIRO TAMURA

Presidente/Relator

ROBERTO DA FARMÁCIA DO VIVI

Vice-Presidente

JACKS DIAS

Membro

PL 227/2005 – que originou a Lei 9866/05

 Encontramos uma alternativa para a renegociação da dívida  na  Resolução 479 do CCFGTS que  versa o seguinte:  

1- Autorizar o Agente Operador a efetuar a cessão, sem deságio e mediante financiamento. De títulos CVS de titularidade do FGTS para estados, municípios e Distrito Federal, para que sejam utilizados simultaneamente na quitação de dívidas de suas respectivas companhias de habitação junto ao próprio FGTS.

    1.1  Previamente ao financiamento dos títulos CVS, estados, municípios e Distrito Federal, deverão apresentar ao Agente Operador do FGTS autorização de suas respectivas casas legislativas e da Secretaria do Tesouro Nacional – STN, em atendimento aos dispositivos da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal- LRF) e das Resoluções do Senado Federal n.º 40 e 43, ambas de 2001.

  2. As condições do financiamento, de que trata o item 1 desta Resolução, serão as mesmas de vencimento dos títulos CVS, exceto quanto à taxa de juros, que será a maior entre a taxa dos títulos e a taxa média das dívidas a serem pagas.

  3. Estados, municípios e Distrito Federal darão em garantia ao financiamento dos títulos CVS cotas dos Fundos de Participação dos Estados e dos Municípios – FPE e FPM, mediante expressa autorização ao Banco do Brasil para, em caso de inadimplência, reter as citadas cotas e repassá-las para pagamento do financiamento.

 Diante do acima exposto e das questões sociais que não podem ser renegadas   destacamos as seguintes razões para a Assunção :

1. Evitar uma nova execução judicial da Cohab-ld e suas conseqüências;

2. Solucionar o grave problema social, decorrente distorções de valores de prestação e saldo devedor  com o valor de mercado do imóvel, evitando execução judicial do mutuário onerosa econômica e socialmente;

3. Possibilitar a retomada de fluxo de pagamento dos contratos inadimplentes;

4. Continuar o fluxo de investimentos com recursos do FGTS e da União (OGU) para o Município;

5. Pagar a dívida com prazo elastecido e taxa de juros reduzida;

6. Facilitar as liberações de hipotecas para os mutuários que já quitaram seus imóveis.

Parecer M.A. ao Pl 242/2008

Sobre o assunto, prevê a Constituição Federal, em seu art. 182, que a política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público Municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.

E, dentre as diretrizes a serem observadas na execução da política urbana, a Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), estabelece a regularização fundiária e a urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a situação socioeconômica da população e as normas ambientais.

Dentro desse contexto, foi editada a Lei Municipal no 9.866, de 20 de dezembro de 2005, autorizando o Executivo, dentre outras ações, a instituir o Programa de Reciclagem de Ativos do Sistema Financeiro de Habitação – SFH, visando à regularização fundiária de assentamentos urbanos no Município de Londrina e à renegociação contratual de todos os mutuários da Companhia de Habitação de Londrina – Cohab-Ld, compreendendo os financiamentos no âmbito do SFH – Sistema Financeiro da Habitação e Recursos Próprios da Cohab-Ld.

